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1) Origem e Perspectiva Brasileira 
     da Violência Vicária

O termo “violência vicária” deriva dos estudos 
de Sonia Vaccaro, psicóloga argentina, a partir 
da observação de inúmeros casos em que 
homens, após o término do relacionamento 
conjugal, utilizavam filhos em comum e outras 
pessoas afetivamente significativas como 
instrumento de manutenção do poder e de 
perpetuação da violência contra suas ex-com-
panheiras. Sob o aspecto etimológico, o vocá-
bulo “vicário”, do latim vicarius, remete à ideia de 
substituição ou representação, revelando a 
essência do fenômeno no qual a agressão é 
dirigida a um terceiro, mas possui como desti-
natária final a mulher, atingida em sua dimensão 
emocional e psicológica.

Nesses termos, a violência vicária constitui uma 
expressão da violência de gênero, caracterizada 
pela instrumentalização de pessoas, animais ou 
bens emocionalmente significativos para a 
mulher como forma de lhe impor sofrimento, 
punição ou controle, fazendo com que a agres-
são transcenda a vítima imediata e alcance sua 
verdadeira destinatária. Vicaricídio, por sua vez, 
consiste na sua forma letal.

Na experiência latino-americana, o Protocolo 
para Investigação das Mortes Violentas de 
Mulheres por Razões de Gênero (Femicídio/Fe-
minicídio), da ONU Mulheres de 2014, já reco-
nhecia hipótese próxima à ideia vicaricídio. Clas-
sificada como feminicídio “por conexão”, refere-
-se aos casos em que uma mulher é morta por 
um agressor ao se encontrar na “linha de fogo” 
durante o assassinato ou a tentativa de assassi-
nato de outra mulher. Nessa situação, a vítima 
pode ser uma amiga, uma familiar da mulher 
visada (mãe, filha ou irmã) ou até mesmo uma 
mulher sem qualquer vínculo com a vítima prin-
cipal, desde que se encontre no local do ataque 
perpetrado pelo agressor.

No Brasil, em um cenário de progressiva visibili-
zação da violência vicária, especialmente após o 
caso de grande repercussão ocorrido em Itum-
biara (GO) em fevereiro de 2026, o Congresso 

Paralelamente, a Lei Maria da Penha foi alterada 
em seu artigo 7º para inserir a violência vicária 
como “como qualquer forma de violência prati-
cada contra descendente, ascendente, depen-
dente, enteado, parente, pessoa sob guarda ou 
responsabilidade direta da mulher ou pessoa de 
sua rede de apoio, com vistas a atingi-la”. Além 
do reforço das medidas de responsabilização 
penal, o conjunto legislativo impõe sejam afas-
tadas interpretações baseadas em estereótipos 
ou concepções idealizadas da paternidade que 
possam dissociar a condição de autor de violên-
cia contra a mulher dos riscos efetivos que essa 
violência representa para os filhos e demais 
integrantes do núcleo familiar.

2) Desenhos e normas 
       de prevenção do vicaricídio

A partir do delineamento conceitual e do percur-
so do construto normativo acerca do vicaricídio, 
cabe ressaltar que a prevenção do fenômeno 
impõe ao Estado brasileiro um dever de atuação 
multinível, que excede a mera resposta penal e 
exige a articulação simultânea de estratégias 
primárias, secundárias e terciárias, na linha da 
classificação preconizada pela Organização 
Mundial da Saúde para o enfrentamento da 
violência. Tal arquitetura preventiva revela-se 
especialmente necessária diante da natureza 
instrumental do vicaricídio, cuja consumação 
frequentemente decorre da falência ou da insu-
ficiência dos mecanismos protetivos voltados 
exclusivamente à mulher, sem a devida exten-
são de cuidado a seu núcleo afetivo.

A dimensão preventiva do vicaricídio encontra, 
ainda, fundamento no dever de Devida Diligên-
cia consagrado no Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos. A Convenção de Belém do 
Pará impõe aos Estados-parte a obrigação de 
adotar políticas destinadas a prevenir, investigar 
e punir a violência contra a mulher, sob pena de 
responsabilização internacional. Na mesma 
direção, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, no caso González e outras (“Campo 
Algodonero”) vs. México, reconheceu que a 
omissão estatal na prevenção de violências 
anunciadas contra mulheres e seus familiares 

Nacional aprovou o projeto de lei que definiu 
essa modalidade de violência e criou o vicaricí-
dio como crime autônomo e hediondo. 

Antes, situações dessa natureza costumavam 
ser analisadas de forma fragmentada pelo siste-
ma de justiça, com foco restrito na vítima direta 
da conduta homicida, sem o devido reconheci-
mento de tais atos poderem constituir uma 
estratégia de violência voltada a atingir, contro-
lar ou punir a mulher por meio de pessoas de seu 
convívio. Com as novas previsões, pretende-se 
reforçar a necessidade de analisar o fato com 
perspectiva de gênero, incluindo observância 
aos Protocolos e normativas internas, regionais 
e internacionais, como a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra a Mulher (CEDAW), a Convenção Inte-
ramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher (Convenção de Belém 
do Pará), as Recomendações 33 e 35 do Comitê 
CEDAW e a Resolução no 492, do Conselho 
Nacional de Justiça. Ademais, a autonomia do 
tipo penal pode favorecer a identificação da 
conduta desde o registro policial, permitir a 
produção de dados mais precisa e conferir maior 
estabilidade ao seu enquadramento jurídico, 
reduzindo o risco de que suas particularidades 
sejam diluídas por meio da desclassificação para 
infrações penais de natureza diversa. 

Desse modo, a Lei n.º 15.384/2026, de 9 de abril 
de 2026, desenhou o tipo penal da seguinte 
forma: “Matar descendente, ascendente, 
dependente, enteado ou pessoa sob guarda ou 
responsabilidade direta da mulher, com o fim 
específico de causar-lhe sofrimento, punição ou 
controle, no contexto de violência doméstica e 
familiar”, com pena de 20 a 40 anos de reclusão, 
incluindo-o no art. 121-B, do Código Penal. 

Ainda no âmbito da prevenção secundária, 
reforça-se a necessidade do fortalecimento dos 
critérios adotados pelo Poder Judiciário na 
vedação de guarda compartilhada quando há 
indícios de violência doméstica, conforme a 
alteração trazida com a Lei n° 14.713/2023, de 
modo a afastar a presunção de que o exercício 
da paternidade seria, por si só, dissociável do 
risco que o agressor representa. A Convenção 
do Conselho da Europa para a Prevenção e o 
Combate à Violência contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica (Convenção de Istambul), 
em seu artigo 31, determina que os Estados-
-parte assegurem que episódios de violência 
sejam levados em consideração na determina-
ção dos direitos de guarda e de visita, de forma a 
garantir que o respectivo exercício não compro-
meta a segurança da vítima ou de seus filhos. 

Nesse sentido, embora o Brasil não seja signatá-
rio da Convenção de Istambul, o dispositivo 
oferece parâmetro normativo relevante para a 
interpretação sistemática da Lei Maria da Penha, 
notadamente de seu artigo 22, que autoriza a 
restrição ou a suspensão de visitas do agressor 
aos dependentes menores como medida prote-
tiva de urgência.

No plano institucional, a prevenção do vicaricí-
dio depende, sobretudo, da efetiva aplicação do 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de 
Gênero, editado pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça, o qual orienta magistrados e magistradas a 
superarem estereótipos de gênero na análise de 
casos de violência doméstica, especialmente 
aqueles que envolvem disputas de guarda e 
regulamentação de convivência. Revela-se 
essencial, por conseguinte, a capacitação conti-
nuada de magistrados, membros do Ministério 
Público, defensores públicos e demais operado-
res do sistema de justiça e da rede de proteção, 
de modo a viabilizar a identificação precoce de 
indicadores de risco vicário e a adoção tempes-
tiva de medidas protetivas voltadas aos filhos e 
dependentes, em articulação com o Sistema de 
Garantia de Direitos previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Por fim, a prevenção terciária impõe o acompa-
nhamento psicossocial continuado das famílias 

configura violação autônoma do dever conven-
cional de garantia, reforçando a compreensão 
de que a proteção devida à mulher se estende, 
necessariamente, à sua rede de vínculos afeti-
vos. O Comitê CEDAW, por sua vez, na Recomen-
dação Geral n.º 35, atualizou o entendimento 
consolidado na Recomendação Geral n.º 19 para 
reconhecer que a violência de gênero contra a 
mulher abrange as violações perpetradas contra 
pessoas com quem ela mantém vínculo afetivo, 
quando praticadas como forma de controle, 
punição ou intimidação.

Assim, no plano da prevenção primária, desta-
ca-se a necessidade de políticas educacionais 
voltadas à desconstrução dos padrões de mas-
culinidade hegemônica que sustentam a apro-
priação da mulher e de seus vínculos afetivos 
como extensão de domínio. A incorporação da 
perspectiva de gênero na educação básica 
constitui, portanto, instrumento estruturante 
para a prevenção não apenas do feminicídio, 
mas também de suas formas conexas, como o 
vicaricídio, ao atuar sobre as bases culturais que 
legitimam a instrumentalização de terceiros 
como veículo de dominação.

Na esfera da prevenção secundária, sobressai a 
imprescindibilidade de aperfeiçoamento dos 
instrumentos de avaliação de risco utilizados 
pelos órgãos de segurança pública e pelo sistema 
de justiça. O Conselho Nacional de Justiça insti-
tuiu, por meio da Resolução n.º 254/2018, o 
Formulário Nacional de Avaliação de Risco, apli-
cável aos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher. A efetiva prevenção do vicaricí-
dio reclama, contudo, que tais instrumentos 
passem a contemplar, de forma expressa, os indi-
cadores de risco relacionados aos filhos, depen-
dentes e demais integrantes do núcleo afetivo da 
vítima, e não apenas os fatores de risco dirigidos 
à mulher isoladamente considerada.
 

em situação de risco, ainda que cessado o víncu-
lo processual imediato, de modo a evitar a reinci-
dência e a mitigar os efeitos traumáticos sobre a 
mulher sobrevivente e demais membros do 
núcleo familiar. A atuação de observatórios de 
feminicídio e de núcleos de pesquisa dedicados 
ao monitoramento sistemático de dados sobre 
violência de gênero desempenha papel relevante 
nesse processo, ao permitir a identificação de 
padrões, a qualificação das políticas públicas e o 
aprimoramento constante dos instrumentos de 
prevenção, em diálogo permanente com a rede 
de atendimento formada pela Casa da Mulher 
Brasileira, pelos Centros de Referência de Atendi-
mento à Mulher e pelos demais equipamentos da 
política de enfrentamento à violência doméstica.

Desse modo, a tipificação autônoma do vicaricí-
dio, promovida pela Lei n.º 15.384/2026, embora 
represente avanço normativo significativo, não 
substitui a necessidade de políticas preventivas 
robustas e conjugadas, articulando educação, 
avaliação de risco, medidas protetivas extensivas 
e cooperação interinstitucional, em conformida-
de com os parâmetros normativos internacionais 
de proteção aos direitos humanos das mulheres.
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Paralelamente, a Lei Maria da Penha foi alterada 
em seu artigo 7º para inserir a violência vicária 
como “como qualquer forma de violência prati-
cada contra descendente, ascendente, depen-
dente, enteado, parente, pessoa sob guarda ou 
responsabilidade direta da mulher ou pessoa de 
sua rede de apoio, com vistas a atingi-la”. Além 
do reforço das medidas de responsabilização 
penal, o conjunto legislativo impõe sejam afas-
tadas interpretações baseadas em estereótipos 
ou concepções idealizadas da paternidade que 
possam dissociar a condição de autor de violên-
cia contra a mulher dos riscos efetivos que essa 
violência representa para os filhos e demais 
integrantes do núcleo familiar.
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cabe ressaltar que a prevenção do fenômeno 
impõe ao Estado brasileiro um dever de atuação 
multinível, que excede a mera resposta penal e 
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primárias, secundárias e terciárias, na linha da 
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especialmente necessária diante da natureza 
instrumental do vicaricídio, cuja consumação 
frequentemente decorre da falência ou da insu-
ficiência dos mecanismos protetivos voltados 
exclusivamente à mulher, sem a devida exten-
são de cuidado a seu núcleo afetivo.

A dimensão preventiva do vicaricídio encontra, 
ainda, fundamento no dever de Devida Diligên-
cia consagrado no Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos. A Convenção de Belém do 
Pará impõe aos Estados-parte a obrigação de 
adotar políticas destinadas a prevenir, investigar 
e punir a violência contra a mulher, sob pena de 
responsabilização internacional. Na mesma 
direção, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, no caso González e outras (“Campo 
Algodonero”) vs. México, reconheceu que a 
omissão estatal na prevenção de violências 
anunciadas contra mulheres e seus familiares 

Nacional aprovou o projeto de lei que definiu 
essa modalidade de violência e criou o vicaricí-
dio como crime autônomo e hediondo. 

Antes, situações dessa natureza costumavam 
ser analisadas de forma fragmentada pelo siste-
ma de justiça, com foco restrito na vítima direta 
da conduta homicida, sem o devido reconheci-
mento de tais atos poderem constituir uma 
estratégia de violência voltada a atingir, contro-
lar ou punir a mulher por meio de pessoas de seu 
convívio. Com as novas previsões, pretende-se 
reforçar a necessidade de analisar o fato com 
perspectiva de gênero, incluindo observância 
aos Protocolos e normativas internas, regionais 
e internacionais, como a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra a Mulher (CEDAW), a Convenção Inte-
ramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher (Convenção de Belém 
do Pará), as Recomendações 33 e 35 do Comitê 
CEDAW e a Resolução no 492, do Conselho 
Nacional de Justiça. Ademais, a autonomia do 
tipo penal pode favorecer a identificação da 
conduta desde o registro policial, permitir a 
produção de dados mais precisa e conferir maior 
estabilidade ao seu enquadramento jurídico, 
reduzindo o risco de que suas particularidades 
sejam diluídas por meio da desclassificação para 
infrações penais de natureza diversa. 

Desse modo, a Lei n.º 15.384/2026, de 9 de abril 
de 2026, desenhou o tipo penal da seguinte 
forma: “Matar descendente, ascendente, 
dependente, enteado ou pessoa sob guarda ou 
responsabilidade direta da mulher, com o fim 
específico de causar-lhe sofrimento, punição ou 
controle, no contexto de violência doméstica e 
familiar”, com pena de 20 a 40 anos de reclusão, 
incluindo-o no art. 121-B, do Código Penal. 

Ainda no âmbito da prevenção secundária, 
reforça-se a necessidade do fortalecimento dos 
critérios adotados pelo Poder Judiciário na 
vedação de guarda compartilhada quando há 
indícios de violência doméstica, conforme a 
alteração trazida com a Lei n° 14.713/2023, de 
modo a afastar a presunção de que o exercício 
da paternidade seria, por si só, dissociável do 
risco que o agressor representa. A Convenção 
do Conselho da Europa para a Prevenção e o 
Combate à Violência contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica (Convenção de Istambul), 
em seu artigo 31, determina que os Estados-
-parte assegurem que episódios de violência 
sejam levados em consideração na determina-
ção dos direitos de guarda e de visita, de forma a 
garantir que o respectivo exercício não compro-
meta a segurança da vítima ou de seus filhos. 

Nesse sentido, embora o Brasil não seja signatá-
rio da Convenção de Istambul, o dispositivo 
oferece parâmetro normativo relevante para a 
interpretação sistemática da Lei Maria da Penha, 
notadamente de seu artigo 22, que autoriza a 
restrição ou a suspensão de visitas do agressor 
aos dependentes menores como medida prote-
tiva de urgência.

No plano institucional, a prevenção do vicaricí-
dio depende, sobretudo, da efetiva aplicação do 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de 
Gênero, editado pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça, o qual orienta magistrados e magistradas a 
superarem estereótipos de gênero na análise de 
casos de violência doméstica, especialmente 
aqueles que envolvem disputas de guarda e 
regulamentação de convivência. Revela-se 
essencial, por conseguinte, a capacitação conti-
nuada de magistrados, membros do Ministério 
Público, defensores públicos e demais operado-
res do sistema de justiça e da rede de proteção, 
de modo a viabilizar a identificação precoce de 
indicadores de risco vicário e a adoção tempes-
tiva de medidas protetivas voltadas aos filhos e 
dependentes, em articulação com o Sistema de 
Garantia de Direitos previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Por fim, a prevenção terciária impõe o acompa-
nhamento psicossocial continuado das famílias 

configura violação autônoma do dever conven-
cional de garantia, reforçando a compreensão 
de que a proteção devida à mulher se estende, 
necessariamente, à sua rede de vínculos afeti-
vos. O Comitê CEDAW, por sua vez, na Recomen-
dação Geral n.º 35, atualizou o entendimento 
consolidado na Recomendação Geral n.º 19 para 
reconhecer que a violência de gênero contra a 
mulher abrange as violações perpetradas contra 
pessoas com quem ela mantém vínculo afetivo, 
quando praticadas como forma de controle, 
punição ou intimidação.

Assim, no plano da prevenção primária, desta-
ca-se a necessidade de políticas educacionais 
voltadas à desconstrução dos padrões de mas-
culinidade hegemônica que sustentam a apro-
priação da mulher e de seus vínculos afetivos 
como extensão de domínio. A incorporação da 
perspectiva de gênero na educação básica 
constitui, portanto, instrumento estruturante 
para a prevenção não apenas do feminicídio, 
mas também de suas formas conexas, como o 
vicaricídio, ao atuar sobre as bases culturais que 
legitimam a instrumentalização de terceiros 
como veículo de dominação.
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imprescindibilidade de aperfeiçoamento dos 
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pelos órgãos de segurança pública e pelo sistema 
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tuiu, por meio da Resolução n.º 254/2018, o 
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contra a mulher. A efetiva prevenção do vicaricí-
dio reclama, contudo, que tais instrumentos 
passem a contemplar, de forma expressa, os indi-
cadores de risco relacionados aos filhos, depen-
dentes e demais integrantes do núcleo afetivo da 
vítima, e não apenas os fatores de risco dirigidos 
à mulher isoladamente considerada.
 

em situação de risco, ainda que cessado o víncu-
lo processual imediato, de modo a evitar a reinci-
dência e a mitigar os efeitos traumáticos sobre a 
mulher sobrevivente e demais membros do 
núcleo familiar. A atuação de observatórios de 
feminicídio e de núcleos de pesquisa dedicados 
ao monitoramento sistemático de dados sobre 
violência de gênero desempenha papel relevante 
nesse processo, ao permitir a identificação de 
padrões, a qualificação das políticas públicas e o 
aprimoramento constante dos instrumentos de 
prevenção, em diálogo permanente com a rede 
de atendimento formada pela Casa da Mulher 
Brasileira, pelos Centros de Referência de Atendi-
mento à Mulher e pelos demais equipamentos da 
política de enfrentamento à violência doméstica.

Desse modo, a tipificação autônoma do vicaricí-
dio, promovida pela Lei n.º 15.384/2026, embora 
represente avanço normativo significativo, não 
substitui a necessidade de políticas preventivas 
robustas e conjugadas, articulando educação, 
avaliação de risco, medidas protetivas extensivas 
e cooperação interinstitucional, em conformida-
de com os parâmetros normativos internacionais 
de proteção aos direitos humanos das mulheres.
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1) Origem e Perspectiva Brasileira 
     da Violência Vicária

O termo “violência vicária” deriva dos estudos 
de Sonia Vaccaro, psicóloga argentina, a partir 
da observação de inúmeros casos em que 
homens, após o término do relacionamento 
conjugal, utilizavam filhos em comum e outras 
pessoas afetivamente significativas como 
instrumento de manutenção do poder e de 
perpetuação da violência contra suas ex-com-
panheiras. Sob o aspecto etimológico, o vocá-
bulo “vicário”, do latim vicarius, remete à ideia de 
substituição ou representação, revelando a 
essência do fenômeno no qual a agressão é 
dirigida a um terceiro, mas possui como desti-
natária final a mulher, atingida em sua dimensão 
emocional e psicológica.

Nesses termos, a violência vicária constitui uma 
expressão da violência de gênero, caracterizada 
pela instrumentalização de pessoas, animais ou 
bens emocionalmente significativos para a 
mulher como forma de lhe impor sofrimento, 
punição ou controle, fazendo com que a agres-
são transcenda a vítima imediata e alcance sua 
verdadeira destinatária. Vicaricídio, por sua vez, 
consiste na sua forma letal.

Na experiência latino-americana, o Protocolo 
para Investigação das Mortes Violentas de 
Mulheres por Razões de Gênero (Femicídio/Fe-
minicídio), da ONU Mulheres de 2014, já reco-
nhecia hipótese próxima à ideia vicaricídio. Clas-
sificada como feminicídio “por conexão”, refere-
-se aos casos em que uma mulher é morta por 
um agressor ao se encontrar na “linha de fogo” 
durante o assassinato ou a tentativa de assassi-
nato de outra mulher. Nessa situação, a vítima 
pode ser uma amiga, uma familiar da mulher 
visada (mãe, filha ou irmã) ou até mesmo uma 
mulher sem qualquer vínculo com a vítima prin-
cipal, desde que se encontre no local do ataque 
perpetrado pelo agressor.

No Brasil, em um cenário de progressiva visibili-
zação da violência vicária, especialmente após o 
caso de grande repercussão ocorrido em Itum-
biara (GO) em fevereiro de 2026, o Congresso 

Paralelamente, a Lei Maria da Penha foi alterada 
em seu artigo 7º para inserir a violência vicária 
como “como qualquer forma de violência prati-
cada contra descendente, ascendente, depen-
dente, enteado, parente, pessoa sob guarda ou 
responsabilidade direta da mulher ou pessoa de 
sua rede de apoio, com vistas a atingi-la”. Além 
do reforço das medidas de responsabilização 
penal, o conjunto legislativo impõe sejam afas-
tadas interpretações baseadas em estereótipos 
ou concepções idealizadas da paternidade que 
possam dissociar a condição de autor de violên-
cia contra a mulher dos riscos efetivos que essa 
violência representa para os filhos e demais 
integrantes do núcleo familiar.

2) Desenhos e normas 
       de prevenção do vicaricídio

A partir do delineamento conceitual e do percur-
so do construto normativo acerca do vicaricídio, 
cabe ressaltar que a prevenção do fenômeno 
impõe ao Estado brasileiro um dever de atuação 
multinível, que excede a mera resposta penal e 
exige a articulação simultânea de estratégias 
primárias, secundárias e terciárias, na linha da 
classificação preconizada pela Organização 
Mundial da Saúde para o enfrentamento da 
violência. Tal arquitetura preventiva revela-se 
especialmente necessária diante da natureza 
instrumental do vicaricídio, cuja consumação 
frequentemente decorre da falência ou da insu-
ficiência dos mecanismos protetivos voltados 
exclusivamente à mulher, sem a devida exten-
são de cuidado a seu núcleo afetivo.

A dimensão preventiva do vicaricídio encontra, 
ainda, fundamento no dever de Devida Diligên-
cia consagrado no Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos. A Convenção de Belém do 
Pará impõe aos Estados-parte a obrigação de 
adotar políticas destinadas a prevenir, investigar 
e punir a violência contra a mulher, sob pena de 
responsabilização internacional. Na mesma 
direção, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, no caso González e outras (“Campo 
Algodonero”) vs. México, reconheceu que a 
omissão estatal na prevenção de violências 
anunciadas contra mulheres e seus familiares 

Nacional aprovou o projeto de lei que definiu 
essa modalidade de violência e criou o vicaricí-
dio como crime autônomo e hediondo. 

Antes, situações dessa natureza costumavam 
ser analisadas de forma fragmentada pelo siste-
ma de justiça, com foco restrito na vítima direta 
da conduta homicida, sem o devido reconheci-
mento de tais atos poderem constituir uma 
estratégia de violência voltada a atingir, contro-
lar ou punir a mulher por meio de pessoas de seu 
convívio. Com as novas previsões, pretende-se 
reforçar a necessidade de analisar o fato com 
perspectiva de gênero, incluindo observância 
aos Protocolos e normativas internas, regionais 
e internacionais, como a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra a Mulher (CEDAW), a Convenção Inte-
ramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher (Convenção de Belém 
do Pará), as Recomendações 33 e 35 do Comitê 
CEDAW e a Resolução no 492, do Conselho 
Nacional de Justiça. Ademais, a autonomia do 
tipo penal pode favorecer a identificação da 
conduta desde o registro policial, permitir a 
produção de dados mais precisa e conferir maior 
estabilidade ao seu enquadramento jurídico, 
reduzindo o risco de que suas particularidades 
sejam diluídas por meio da desclassificação para 
infrações penais de natureza diversa. 

Desse modo, a Lei n.º 15.384/2026, de 9 de abril 
de 2026, desenhou o tipo penal da seguinte 
forma: “Matar descendente, ascendente, 
dependente, enteado ou pessoa sob guarda ou 
responsabilidade direta da mulher, com o fim 
específico de causar-lhe sofrimento, punição ou 
controle, no contexto de violência doméstica e 
familiar”, com pena de 20 a 40 anos de reclusão, 
incluindo-o no art. 121-B, do Código Penal. 

Secretaria da
Mulher e de
Políticas Inclusivas

Ainda no âmbito da prevenção secundária, 
reforça-se a necessidade do fortalecimento dos 
critérios adotados pelo Poder Judiciário na 
vedação de guarda compartilhada quando há 
indícios de violência doméstica, conforme a 
alteração trazida com a Lei n° 14.713/2023, de 
modo a afastar a presunção de que o exercício 
da paternidade seria, por si só, dissociável do 
risco que o agressor representa. A Convenção 
do Conselho da Europa para a Prevenção e o 
Combate à Violência contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica (Convenção de Istambul), 
em seu artigo 31, determina que os Estados-
-parte assegurem que episódios de violência 
sejam levados em consideração na determina-
ção dos direitos de guarda e de visita, de forma a 
garantir que o respectivo exercício não compro-
meta a segurança da vítima ou de seus filhos. 

Nesse sentido, embora o Brasil não seja signatá-
rio da Convenção de Istambul, o dispositivo 
oferece parâmetro normativo relevante para a 
interpretação sistemática da Lei Maria da Penha, 
notadamente de seu artigo 22, que autoriza a 
restrição ou a suspensão de visitas do agressor 
aos dependentes menores como medida prote-
tiva de urgência.

No plano institucional, a prevenção do vicaricí-
dio depende, sobretudo, da efetiva aplicação do 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de 
Gênero, editado pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça, o qual orienta magistrados e magistradas a 
superarem estereótipos de gênero na análise de 
casos de violência doméstica, especialmente 
aqueles que envolvem disputas de guarda e 
regulamentação de convivência. Revela-se 
essencial, por conseguinte, a capacitação conti-
nuada de magistrados, membros do Ministério 
Público, defensores públicos e demais operado-
res do sistema de justiça e da rede de proteção, 
de modo a viabilizar a identificação precoce de 
indicadores de risco vicário e a adoção tempes-
tiva de medidas protetivas voltadas aos filhos e 
dependentes, em articulação com o Sistema de 
Garantia de Direitos previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Por fim, a prevenção terciária impõe o acompa-
nhamento psicossocial continuado das famílias 

configura violação autônoma do dever conven-
cional de garantia, reforçando a compreensão 
de que a proteção devida à mulher se estende, 
necessariamente, à sua rede de vínculos afeti-
vos. O Comitê CEDAW, por sua vez, na Recomen-
dação Geral n.º 35, atualizou o entendimento 
consolidado na Recomendação Geral n.º 19 para 
reconhecer que a violência de gênero contra a 
mulher abrange as violações perpetradas contra 
pessoas com quem ela mantém vínculo afetivo, 
quando praticadas como forma de controle, 
punição ou intimidação.

Assim, no plano da prevenção primária, desta-
ca-se a necessidade de políticas educacionais 
voltadas à desconstrução dos padrões de mas-
culinidade hegemônica que sustentam a apro-
priação da mulher e de seus vínculos afetivos 
como extensão de domínio. A incorporação da 
perspectiva de gênero na educação básica 
constitui, portanto, instrumento estruturante 
para a prevenção não apenas do feminicídio, 
mas também de suas formas conexas, como o 
vicaricídio, ao atuar sobre as bases culturais que 
legitimam a instrumentalização de terceiros 
como veículo de dominação.

Na esfera da prevenção secundária, sobressai a 
imprescindibilidade de aperfeiçoamento dos 
instrumentos de avaliação de risco utilizados 
pelos órgãos de segurança pública e pelo sistema 
de justiça. O Conselho Nacional de Justiça insti-
tuiu, por meio da Resolução n.º 254/2018, o 
Formulário Nacional de Avaliação de Risco, apli-
cável aos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher. A efetiva prevenção do vicaricí-
dio reclama, contudo, que tais instrumentos 
passem a contemplar, de forma expressa, os indi-
cadores de risco relacionados aos filhos, depen-
dentes e demais integrantes do núcleo afetivo da 
vítima, e não apenas os fatores de risco dirigidos 
à mulher isoladamente considerada.
 

em situação de risco, ainda que cessado o víncu-
lo processual imediato, de modo a evitar a reinci-
dência e a mitigar os efeitos traumáticos sobre a 
mulher sobrevivente e demais membros do 
núcleo familiar. A atuação de observatórios de 
feminicídio e de núcleos de pesquisa dedicados 
ao monitoramento sistemático de dados sobre 
violência de gênero desempenha papel relevante 
nesse processo, ao permitir a identificação de 
padrões, a qualificação das políticas públicas e o 
aprimoramento constante dos instrumentos de 
prevenção, em diálogo permanente com a rede 
de atendimento formada pela Casa da Mulher 
Brasileira, pelos Centros de Referência de Atendi-
mento à Mulher e pelos demais equipamentos da 
política de enfrentamento à violência doméstica.

Desse modo, a tipificação autônoma do vicaricí-
dio, promovida pela Lei n.º 15.384/2026, embora 
represente avanço normativo significativo, não 
substitui a necessidade de políticas preventivas 
robustas e conjugadas, articulando educação, 
avaliação de risco, medidas protetivas extensivas 
e cooperação interinstitucional, em conformida-
de com os parâmetros normativos internacionais 
de proteção aos direitos humanos das mulheres.
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1) Origem e Perspectiva Brasileira 
     da Violência Vicária

O termo “violência vicária” deriva dos estudos 
de Sonia Vaccaro, psicóloga argentina, a partir 
da observação de inúmeros casos em que 
homens, após o término do relacionamento 
conjugal, utilizavam filhos em comum e outras 
pessoas afetivamente significativas como 
instrumento de manutenção do poder e de 
perpetuação da violência contra suas ex-com-
panheiras. Sob o aspecto etimológico, o vocá-
bulo “vicário”, do latim vicarius, remete à ideia de 
substituição ou representação, revelando a 
essência do fenômeno no qual a agressão é 
dirigida a um terceiro, mas possui como desti-
natária final a mulher, atingida em sua dimensão 
emocional e psicológica.

Nesses termos, a violência vicária constitui uma 
expressão da violência de gênero, caracterizada 
pela instrumentalização de pessoas, animais ou 
bens emocionalmente significativos para a 
mulher como forma de lhe impor sofrimento, 
punição ou controle, fazendo com que a agres-
são transcenda a vítima imediata e alcance sua 
verdadeira destinatária. Vicaricídio, por sua vez, 
consiste na sua forma letal.

Na experiência latino-americana, o Protocolo 
para Investigação das Mortes Violentas de 
Mulheres por Razões de Gênero (Femicídio/Fe-
minicídio), da ONU Mulheres de 2014, já reco-
nhecia hipótese próxima à ideia vicaricídio. Clas-
sificada como feminicídio “por conexão”, refere-
-se aos casos em que uma mulher é morta por 
um agressor ao se encontrar na “linha de fogo” 
durante o assassinato ou a tentativa de assassi-
nato de outra mulher. Nessa situação, a vítima 
pode ser uma amiga, uma familiar da mulher 
visada (mãe, filha ou irmã) ou até mesmo uma 
mulher sem qualquer vínculo com a vítima prin-
cipal, desde que se encontre no local do ataque 
perpetrado pelo agressor.

No Brasil, em um cenário de progressiva visibili-
zação da violência vicária, especialmente após o 
caso de grande repercussão ocorrido em Itum-
biara (GO) em fevereiro de 2026, o Congresso 

Paralelamente, a Lei Maria da Penha foi alterada 
em seu artigo 7º para inserir a violência vicária 
como “como qualquer forma de violência prati-
cada contra descendente, ascendente, depen-
dente, enteado, parente, pessoa sob guarda ou 
responsabilidade direta da mulher ou pessoa de 
sua rede de apoio, com vistas a atingi-la”. Além 
do reforço das medidas de responsabilização 
penal, o conjunto legislativo impõe sejam afas-
tadas interpretações baseadas em estereótipos 
ou concepções idealizadas da paternidade que 
possam dissociar a condição de autor de violên-
cia contra a mulher dos riscos efetivos que essa 
violência representa para os filhos e demais 
integrantes do núcleo familiar.

2) Desenhos e normas 
       de prevenção do vicaricídio

A partir do delineamento conceitual e do percur-
so do construto normativo acerca do vicaricídio, 
cabe ressaltar que a prevenção do fenômeno 
impõe ao Estado brasileiro um dever de atuação 
multinível, que excede a mera resposta penal e 
exige a articulação simultânea de estratégias 
primárias, secundárias e terciárias, na linha da 
classificação preconizada pela Organização 
Mundial da Saúde para o enfrentamento da 
violência. Tal arquitetura preventiva revela-se 
especialmente necessária diante da natureza 
instrumental do vicaricídio, cuja consumação 
frequentemente decorre da falência ou da insu-
ficiência dos mecanismos protetivos voltados 
exclusivamente à mulher, sem a devida exten-
são de cuidado a seu núcleo afetivo.

A dimensão preventiva do vicaricídio encontra, 
ainda, fundamento no dever de Devida Diligên-
cia consagrado no Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos. A Convenção de Belém do 
Pará impõe aos Estados-parte a obrigação de 
adotar políticas destinadas a prevenir, investigar 
e punir a violência contra a mulher, sob pena de 
responsabilização internacional. Na mesma 
direção, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, no caso González e outras (“Campo 
Algodonero”) vs. México, reconheceu que a 
omissão estatal na prevenção de violências 
anunciadas contra mulheres e seus familiares 

Nacional aprovou o projeto de lei que definiu 
essa modalidade de violência e criou o vicaricí-
dio como crime autônomo e hediondo. 

Antes, situações dessa natureza costumavam 
ser analisadas de forma fragmentada pelo siste-
ma de justiça, com foco restrito na vítima direta 
da conduta homicida, sem o devido reconheci-
mento de tais atos poderem constituir uma 
estratégia de violência voltada a atingir, contro-
lar ou punir a mulher por meio de pessoas de seu 
convívio. Com as novas previsões, pretende-se 
reforçar a necessidade de analisar o fato com 
perspectiva de gênero, incluindo observância 
aos Protocolos e normativas internas, regionais 
e internacionais, como a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra a Mulher (CEDAW), a Convenção Inte-
ramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher (Convenção de Belém 
do Pará), as Recomendações 33 e 35 do Comitê 
CEDAW e a Resolução no 492, do Conselho 
Nacional de Justiça. Ademais, a autonomia do 
tipo penal pode favorecer a identificação da 
conduta desde o registro policial, permitir a 
produção de dados mais precisa e conferir maior 
estabilidade ao seu enquadramento jurídico, 
reduzindo o risco de que suas particularidades 
sejam diluídas por meio da desclassificação para 
infrações penais de natureza diversa. 

Desse modo, a Lei n.º 15.384/2026, de 9 de abril 
de 2026, desenhou o tipo penal da seguinte 
forma: “Matar descendente, ascendente, 
dependente, enteado ou pessoa sob guarda ou 
responsabilidade direta da mulher, com o fim 
específico de causar-lhe sofrimento, punição ou 
controle, no contexto de violência doméstica e 
familiar”, com pena de 20 a 40 anos de reclusão, 
incluindo-o no art. 121-B, do Código Penal. 

Ainda no âmbito da prevenção secundária, 
reforça-se a necessidade do fortalecimento dos 
critérios adotados pelo Poder Judiciário na 
vedação de guarda compartilhada quando há 
indícios de violência doméstica, conforme a 
alteração trazida com a Lei n° 14.713/2023, de 
modo a afastar a presunção de que o exercício 
da paternidade seria, por si só, dissociável do 
risco que o agressor representa. A Convenção 
do Conselho da Europa para a Prevenção e o 
Combate à Violência contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica (Convenção de Istambul), 
em seu artigo 31, determina que os Estados-
-parte assegurem que episódios de violência 
sejam levados em consideração na determina-
ção dos direitos de guarda e de visita, de forma a 
garantir que o respectivo exercício não compro-
meta a segurança da vítima ou de seus filhos. 

Nesse sentido, embora o Brasil não seja signatá-
rio da Convenção de Istambul, o dispositivo 
oferece parâmetro normativo relevante para a 
interpretação sistemática da Lei Maria da Penha, 
notadamente de seu artigo 22, que autoriza a 
restrição ou a suspensão de visitas do agressor 
aos dependentes menores como medida prote-
tiva de urgência.

No plano institucional, a prevenção do vicaricí-
dio depende, sobretudo, da efetiva aplicação do 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de 
Gênero, editado pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça, o qual orienta magistrados e magistradas a 
superarem estereótipos de gênero na análise de 
casos de violência doméstica, especialmente 
aqueles que envolvem disputas de guarda e 
regulamentação de convivência. Revela-se 
essencial, por conseguinte, a capacitação conti-
nuada de magistrados, membros do Ministério 
Público, defensores públicos e demais operado-
res do sistema de justiça e da rede de proteção, 
de modo a viabilizar a identificação precoce de 
indicadores de risco vicário e a adoção tempes-
tiva de medidas protetivas voltadas aos filhos e 
dependentes, em articulação com o Sistema de 
Garantia de Direitos previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Por fim, a prevenção terciária impõe o acompa-
nhamento psicossocial continuado das famílias 

configura violação autônoma do dever conven-
cional de garantia, reforçando a compreensão 
de que a proteção devida à mulher se estende, 
necessariamente, à sua rede de vínculos afeti-
vos. O Comitê CEDAW, por sua vez, na Recomen-
dação Geral n.º 35, atualizou o entendimento 
consolidado na Recomendação Geral n.º 19 para 
reconhecer que a violência de gênero contra a 
mulher abrange as violações perpetradas contra 
pessoas com quem ela mantém vínculo afetivo, 
quando praticadas como forma de controle, 
punição ou intimidação.

Assim, no plano da prevenção primária, desta-
ca-se a necessidade de políticas educacionais 
voltadas à desconstrução dos padrões de mas-
culinidade hegemônica que sustentam a apro-
priação da mulher e de seus vínculos afetivos 
como extensão de domínio. A incorporação da 
perspectiva de gênero na educação básica 
constitui, portanto, instrumento estruturante 
para a prevenção não apenas do feminicídio, 
mas também de suas formas conexas, como o 
vicaricídio, ao atuar sobre as bases culturais que 
legitimam a instrumentalização de terceiros 
como veículo de dominação.

Na esfera da prevenção secundária, sobressai a 
imprescindibilidade de aperfeiçoamento dos 
instrumentos de avaliação de risco utilizados 
pelos órgãos de segurança pública e pelo sistema 
de justiça. O Conselho Nacional de Justiça insti-
tuiu, por meio da Resolução n.º 254/2018, o 
Formulário Nacional de Avaliação de Risco, apli-
cável aos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher. A efetiva prevenção do vicaricí-
dio reclama, contudo, que tais instrumentos 
passem a contemplar, de forma expressa, os indi-
cadores de risco relacionados aos filhos, depen-
dentes e demais integrantes do núcleo afetivo da 
vítima, e não apenas os fatores de risco dirigidos 
à mulher isoladamente considerada.
 

em situação de risco, ainda que cessado o víncu-
lo processual imediato, de modo a evitar a reinci-
dência e a mitigar os efeitos traumáticos sobre a 
mulher sobrevivente e demais membros do 
núcleo familiar. A atuação de observatórios de 
feminicídio e de núcleos de pesquisa dedicados 
ao monitoramento sistemático de dados sobre 
violência de gênero desempenha papel relevante 
nesse processo, ao permitir a identificação de 
padrões, a qualificação das políticas públicas e o 
aprimoramento constante dos instrumentos de 
prevenção, em diálogo permanente com a rede 
de atendimento formada pela Casa da Mulher 
Brasileira, pelos Centros de Referência de Atendi-
mento à Mulher e pelos demais equipamentos da 
política de enfrentamento à violência doméstica.

Desse modo, a tipificação autônoma do vicaricí-
dio, promovida pela Lei n.º 15.384/2026, embora 
represente avanço normativo significativo, não 
substitui a necessidade de políticas preventivas 
robustas e conjugadas, articulando educação, 
avaliação de risco, medidas protetivas extensivas 
e cooperação interinstitucional, em conformida-
de com os parâmetros normativos internacionais 
de proteção aos direitos humanos das mulheres.
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